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GOVERNANÇA URBANA E POLÍTICA LOCAL NAS METRÓPOLES BRASILEIRAS: DESAFIOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS


RESUMO GERAL

A presente proposta de sessão livre busca ampliar os diálogos, as reflexões e as análises construídas no âmbito do projeto INCT/Observatório das Metrópoles que tratam da investigação da existência de regimes urbanos a  partir dos processos políticos no nível local. Portanto, esta sessão livre oferece uma contribuição para o debate sobre a política do urbano a partir de trabalhos que apresentam análises sobre quem e como se governam as cidades, explorando fenômenos como a relação entre a dinâmica fiscal e possíveis padrões de governança urbana dos municípios metropolitanos, seja pela financeirização da política urbana, por meio de operações urbanas consorciadas, dos efeitos fiscais das atividades neoextrativistas na economia minerária ou do petróleo ou ainda do surgimento de novos padrões gerenciais na prestação de serviços públicos tomando-se como exemplo a área da saúde. A proposta se justifica pela necessidade de maior aprofundamento das discussões, no campo de estudo do planejamento urbano, sobre as dinâmicas propriamente políticas que envolvem a governança urbana no contexto de aprofundamento do projeto neoliberal. 
Para a caracterização desse desafio teórico, é importante considerar que os municípios brasileiros são os entes federativos responsáveis pela provisão da maior parte dos serviços públicos urbanos. Os municípios passam a ter a partir da Constituição de 1988, novas competências na execução de políticas urbanas, tais como pavimentação, transporte, uso do solo, habitação, saneamento, entre outros, a partir de uma autonomia tributária, institucional e administrativa que, em tese, garantiria recursos fiscais e institucionais para essa provisão, apesar dos constrangimentos oriundos de outras escalas. A busca pela solução de problemas e pela melhor oferta destes serviços perpassa, necessariamente, pelas condições socioeconômicas, capacidades estatais dos governos, instrumentos de planejamento urbano utilizados e coalizões de poder. Além do mais, em um arranjo urbano regional no qual muitos dos gargalos existentes são de interesse comum, as disparidades fiscais, de capacidades burocráticas e de governança dos municípios são fatores que, certamente, dificultam uma ação conjunta e uma tomada coletiva de decisões em direção a uma governança democrática.
	Quando observamos os trabalhos sobre política local, há uma grande diferença entre abordagens no campo da Ciência Política e do Planejamento Urbano e Regional. Na Ciência política brasileira, os estudos realizados no plano local, em geral, estão focados em estudos de caso e pouco se articulam em termos de uma discussão teórica mais ampla e orientada a partir das especificidades desta escala de exercício do poder. Em geral, esses estudos apontam para o rebatimento de discussões no plano da representação político-institucional, como as investigações acerca da dinâmica político-partidária e de comportamento eleitoral. A maior parte da produção local se dá sobre arranjos de democratização no nível local, como orçamentos participativos e a instituição de conselhos setoriais de políticas públicas, um nicho que acaba apresentando grande grau de sobreposição com as discussões no campo do planejamento urbano e regional. Já neste último, percebemos uma forte enfase na análise das políticas urbanas (saneamento, mobilidade, uso do solo e habitação) à luz da economia política da produção do espaço urbano. No entanto, quando expandimos as questões de fundo para além dos escopos disciplinares, percebemos que, apesar da fragmentação de abordagens, existe uma riqueza de reflexões sobre o exercício do poder na escala local em campos disciplinares contíguos, como na Geografia, na Administração Pública, e etc. indicando também um terreno propício de articulação de colaborações interdisciplinares em torno da temática de maneira a superar tal dispersão. 
	Essa dispersão contrasta diretamente com a experiência do desenvolvimento da temática nos EUA, cuja reflexão contribuiu diretamente para as discussões fundamentais sobre a política no urbano, constituindo um campo de estudos denominado de urban politics. No entanto, essa dispersão tem a sua razão de ser, pois, de acordo com Carvalho (2017), enquanto a polêmica em torno dos estudos sobre community power esteve restrita aos Estados Unidos (DAHL, 1961; HUNTER, 1953; POLSBY, 1963), estudos inspirados pela perspectiva da economia política, como dos regimes urbanos e da máquina de crescimento (MOLOTOCH, 1976; PETERSON, 1981; STONE, 1989), fundamentaram uma primeira onda de estudos sobre poder urbano local e desenvolvimento. Carvalho (2017) também argumenta que a chegada das teorias do campo de urban politics na América Latina se dá num contexto de transformação do Estado trazido pela intensificação do processo de globalização. De acordo com Brenner (2004), o reescalonamento do Estado no contexto de transformação no processo de acumulação capitalista é um processo em que as unidades subnacionais (cidades e regiões) ganham notoriedade a partir sua relativa autonomia adquirida no interior da hierarquia administrativa de cada território estatal. Esse processo de reescalonamento, no entanto, é mediado pelas condições institucionais de cada estado-nacional, e pela forma como se dão as relações entre as cidades e os estados-nacionais.
No caso brasileiro, essas transformações em direção a um processo de “glocalização” (SWYNGEDOUW, 2004), convergiram com processos de descentralização estatal a partir da onda de redemocratização e de reforma gerencial, nos anos 1990. Deste modo, o desenvolvimento das cidades brasileiras tendo como marco o arranjo federativo consagrado na Constituição Federal de 1988, assegura ao município importante competência na produção de equipamentos e na provisão de serviços coletivos voltados à promoção do bem-estar urbano. No entanto, alguns desafios são colocados a este modelo progressista de governança local que se organize em prol de um desenvolvimento urbano inclusivo e orientado por um parâmetro de justiça social, conforme preconiza a Constituição Federal. É inegável que a diversidade de posições hierárquicas na estrutura da rede urbana brasileira esteja parcialmente refletida em diferentes condições governativas e institucionais para as provisões de bem-estar em âmbito local. Essa atuação em prol de um bem-estar social no nível local exige do poder público um certo grau de estruturação burocrática e capacidade administrativa, capacidade orçamentária para investimentos, conquista de um grau significativo de transferências voluntárias, e etc.
Mais recentemente, tais desafios tendem a ser complexificados por alguns processos mais amplos e de grande impacto para a esfera local. Por um lado, houve o recrudescimento da agenda neoliberal na escala global, dominante pelo menos desde a década de 1970, através da ascensão de “novos” projetos políticos que passaram a colocar o privilegiamento de agentes de mercado e seus objetivos de acumulação em detrimento de outras demandas em um patamar inédito. No Brasil, este recrudescimento pode ser compreendido como “inflexão ultra neoliberal”. Por outro lado, houve a agudização da crise do regime democrático liberal, indicada pela recente ascensão de governos nacionais com inclinações autoritárias em diversos continentes e por crescentes contestações populares quanto à legitimidade das instituições políticas estabelecidas (Pzerworski, 2020), o que pode ser entendida como uma inflexão ultraneoconservadora. 				
	Ao fim de apresentações propostas, buscamos avançar sobre os principais desafios e possibilidades em torno da pesquisa da governança urbana nos municípios metropolitanos no país. Ao fim, e durante o debate de encerramento, apontaremos para possibilidades para as agendas de pesquisa. 
			
AS PECULIARIDADES DA FINANCEIRIZAÇÃO BRASILEIRA E A FORMAÇÃO DE UM COMPLEXO (URBANO) IMOBILIÁRIO-FINANCEIRO: O CASO DAS OUCS COM CEPACS NO BRASIL EM PERSPECTIVA COMPARADA.

O presente artigo possui dois objetivos. Em primeiro lugar, busca-se investigar a composição das coalizões de poder que promovem a financeirização do urbano no Brasil, para além do caso usualmente abordado de São Paulo e para além do conhecimento já mais aprofundado dos mecanismos utilizados e seus impactos. Em especial, interessa aqui averiguar o grau e a forma de participação dos agentes do mercado financeiro nestas coalizões, comparando-os com a configuração usualmente identificada nos casos vistos como paradigmáticos da financeirização nos países centrais. Em segundo lugar, o artigo visa analisar a pertinência da aplicação do conceito de complexo imobiliário-financeiro, originalmente elaborado com base na experiência dos países centrais, no contexto brasileiro, propondo adaptações conceituais que melhor apreendam as peculiaridades previamente identificadas. Para tanto, serão abordados os casos das três cidades que até o momento implementaram instrumentos originalmente criados para promover a financeirização de grandes projetos de desenvolvimento urbano: Rio de Janeiro, Curitiba e São Paulo. Este recorte se justifica pelo fato destas cidades serem as únicas a possuírem Operações Urbanas Consorciadas -OUCs financiadas por Certificados de Potencial Adicional de Construção –CEPACs, modelo identificado pela literatura como a mais evidente manifestação de processos de financeirização do desenvolvimento  urbano no país.
EXPANSÃO E AUSTERIDADE: A DINÂMICA FISCAL DO GASTO PÚBLICO NOS MUNICÍPIOS METROPOLITANOS BRASILEIROS ENTRE 2004 E 2018
A descentralização advinda da Constituição de 1988 tem sido um processo que fortaleceu o poder político e os recursos financeiros dos governos subnacionais, sobretudo dos municípios brasileiros. Apesar desse fortalecimento, a complexidade dos arranjos políticos e fiscais e como eles interferem nos resultados alcançados pelas políticas públicas, tem sido uma realidade para a maioria dos municípios, particularmente os metropolitanos, que concentram maior crescimento populacional e dinâmica da atividade econômica. Esse estudo faz uma análise preliminar da capacidade de investimento e da prioridade do gasto público nos municípios metropolitanos brasileiros durante o ciclo econômico recente (2004-2018). Para tanto, foram criados indicadores relativos à capacidade de investimento, ao gasto social (Assistência Social, Previdência, Saúde e Educação) e urbano (Saneamento, Habitação, Urbanismo e Gestão Ambiental). Os dados são provenientes das plataformas FINBRA e SICONFI (2004-2018). Trata-se de um estudo exploratório que procura detectar se existem evidências de fragilidades fiscais e se, em função disso, influenciaram as recentes escolhas que os governos fizeram para induzir o investimento e priorizar o gasto público.

DEPENDÊNCIA FISCAL E ECONOMIA: UMA ANÁLISE SOBRE O NEOEXTRATIVISMO E SEU EFEITO NOS MUNICÍPIOS MINERÁRIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE E NOS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE PETRÓLEO E GÁS DA REGIÃO DO NORTE FLUMINENSE. 


O presente trabalho tem como escopo analisar, sob a ótica fiscal, os efeitos de atividades neoextrativistas sobre municípios brasileiros e suas administrações. Serão abordadas, a partir de um aporte teórico comum, duas das atividades mais importantes do neoextrativismo brasileiro: a mineração e a exploração do petróleo e gás. Em ambos os casos, os royalties originários desses mercados trazem uma profunda influência no desenho institucional e administrativo dos municípios beneficiados com esse tipo de renda. No caso da mineração, serão estudados os recursos da Compensação Financeira pela Extração Minerária e a maneira como essa atividade impacta na estrutura econômica e fiscal dos municípios minerários da Região Metropolitana de Belo Horizonte. A análise parte dos tipos de dependência minerária que essas cidades adquirem com os anos, resultando numa tendência de não-diversificação de suas economias, de modo que podem se tornar “reféns” da própria mineração. Já em relação a atividade petrolífera, serão analisados os arranjos populacionais de Campos dos Goytacazes e Macaé, municípios que exercem a maior liderança política e econômica da região do Norte Fluminense. Busca-se observar como os impactos da economia do petróleo afetaram a capacidade estatal e o grau de dependência que resultou desse processo em cada um desses municípios.

TERCEIRO SETOR E GOVERNANÇA NAS POLÍTICAS DE SAÚDE NO PLANO LOCAL: A ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Este artigo busca analisar as características da provisão de serviços públicos de Saúde por meio das organizações sociais (OSs), destacando-se as consequências para a governança urbana. Nossa pesquisa parte do argumento de que a dinâmica gerencialista da gestão pública, impulsionada pela Reforma do Estado dos anos 1990, tem consolidado um governo empresarial (FONSECA, 2019) representado nesta figura jurídica das organizações sociais (Lei nº 9.637/1998), que absorvem a responsabilidade de prover serviços públicos (saúde, educação, assistência social, etc.) por meio de contratos de gestão com o estado. Entendendo-se este processo como uma “privatização ativa” do Estado (Morais et al, 2018), analisamos a atuação das OSs que subscreveram convênios de gestão no Estado do Rio de Janeiro (governo do estado e prefeitura da capital) ao longo dos últimos dois anos. Para isso, analisamos os convênios de gestão a fim de traçar uma trajetória do processo de certificação, buscando também mapear as associações atuantes na área da Saúde. O trabalho justifica-se pela importância de questionar a separação normativa entre os três setores, Estado, Mercado e Sociedade, contestando a narrativa de transparência e controle que integram a governança colaborativa entre estado e sociedade organizada, colocando em perspectiva a escala estadual e a municipal.
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